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O debate brasileiro e latinoamericano
sobre o Welfare State deve considerar uma
especificidade que o diferencia de forma
contundente em relação aos sistemas de
outras sociedades que é a questão
institucional. A clássica tese da debilidade
institucional sempre foi fator determinante
nos desdobramentos e resultados das
políticas públicas, responsável, entre
outros, pela inoperância crônica do
Estado na gestão das políticas. Apesar
de a literatura clássica situar a questão da
debilidade institucional no âmbito dos
partidos, queremos salientar neste artigo
o papel das formas tradicionais de
autoridade, cuja origem remonta ao perfil
do coronel ou do caudilho. Estas figuras
de autoridade constituíram historicamente
redes de poder que concentraram as
funções de mediação e canalização das
demandas sociais. Legitimando-se neste
papel, impediram não somente a formação
de instituições como partidos políticos,
numa concepção publica, mas também de
outros formatos de solidariedades
horizontais. Entre as conseqüências estão
a oligarquização das esferas publicas,
principalmente aquelas que definem,
formulam e implementam as políticas
publicas, rejeitando formas participativas.

Palavras-chave: instituições, Políticas
Sociais, Estado de Bem-estar.
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Latin American and Brazilian debates
concerning the Welfare State ought to
consider the specific characteristics that
brutally distinguish it from similar
systems in other societies. This leads us
to the institutional question. The classic
thesis on institutional weakness has
always been the determining factor in the
development and implementation of
public policy. Among other factors, this
weakness is responsible for the chronic
ineffectiveness of the State in carrying
out policy. Even though the classic
literature on this theme focusses on
institutional weakness within political
parties, in this study I wish to emphasize
the role of traditional forms of authority,
whose origins can be traced back to the
figure of  the coronel and caudillo. These
figures historically made up the power
networks that took over the functions of
mediating and channeling social
demands. By legitimating themselves in
this role, they hindered notonly the
formation of institutions like political
parties, but also other ypes of horizontal
solidarities. Among the consequences of
this are the oligarchization of public
domains, especially those that define,
formulate and implement public policies.
This leads to the rejection of more
participative forms of policy making.

Key words: institutions, Social Policie,
Welfare State.
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“� o Brasil, tudo aca-
ba em pizza!” Esta
talvez seja a inter-

pretação popular mais objetiva sobre
a descrença na capacidade das insti-
tuições brasileiras em encaminhar um
processo de moralização da coisa pu-
blica. Esta baixa legitimidade
institucional também está  presente no
julgamento popular através de máxi-
mas morais como, “rouba mas faz”,
“bateu, levou”, “levar vantagem em
tudo”, “é dando que se recebe”. Ape-
sar dos elementos subjetivos referen-
tes a cada uma destas expressões, um
denominador comum as vincula, isto
é, a ausência de uma idéia de público,
seja no sentido ético, político,
institucional ou jurídico.

Fatos políticos expressivos desta
década como o impeachment de
Fernando Collor e as controversas
CPI’s acentuaram os argumentos da
razão popular sobre a impunidade di-
ante da irresponsabilidade no trato das
questões públicas. A apatia política
não é a única conseqüência deste pro-
cesso, mas também a sensação de
impotência política diante do auto-
ritarismo estatal.

 Percebe-se, portanto, um proces-
so permanente de debilitação das ins-
tituições. Por debilidade institucional
(DI)1  queremos expressar a fragili-
dade das instituições públicas em exer-
cer suas prerrogativas, em realizar as
funções para as quais foram social e
politicamente constituídas e organiza-
das. Esta fragilidade reflete uma im-
potência nas ações político-adminis-
trativas diante de um quadro de rela-
ções sociais e políticas complexas.

Este debilitamento é expresso des-
de a castração de funções elementa-
res de instituições públicas, até a rea-
ção coercitiva e autoritária contra
qualquer tentativa de autonomia polí-
tico – administrativa das mesmas. Tra-
duz-se também na “incompetência
crônica” do Estado na gestão das po-
líticas públicas, principalmente aque-
las de recorte social. Nesta direção o
trabalho de Werneck Vianna (1989,

os sociais concedidos o são de maneira
discriminatória e na maioria dos casos
visando retornos políticos imediatos
(voto, cargos, etc.) Os benefícios soci-
ais se integram geralmente, numa rede
burocrática clientelista que instrumen-
taliza a cooptação, estimula a corrupção
e cria os entraves a qualquer reforma
que pretenda impor medidas univer-
salisantes ou minimizar privilégios.

Werneck Vianna (1989, p. 26-27)
observa que mesmo depois da transi-
ção do período autoritário a questão da
DI permanece como conseqüência da:

– inoperância dos veículos que
normalmente exercem a função
de mediar competição política, o
que acaba por reiterar situações
herdadas do autoritarismo;

– vulnerabilidade da política so-
cial brasileira às injunções
clientelistas de toda natureza,
cujas raízes históricas antece-
dem o autoritarismo.

– precária institucionalidade,
manifesta sobretudo na fragilida-
de da estrutura partidária, pressu-
posto necessário ao entendimen-
to do persistente desvirtuamento
da política social brasileira.

Neste trabalho vamos, primeiramen-
te, identificar as razões históricas da DI;
resgatar as origens da formação de uma
estrutura de poder que perfila um tipo
cultural de autoridade (o coronel),
parâmetro histórico do processo de
oligarquização das instituições e dos pro-
cessos decisórios governamentais (as
políticas públicas) e da formulação da
agenda governamental, finalmente,
apontar alguns desafios vinculados a
esta questão e que aparecem no deba-
te sobre um formato democrático de
Welfare State no Brasil.
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A tese mais recorrente sobre a
questão da DI é de que a agenda li-

p.7-8) sintetiza o perfil de imple-
mentação das políticas sociais no Bra-
sil no período desenvolvimentista:

– centralização em nível federal,
tanto das decisões quanto dos
comandos financeiros, desapro-
priando estados e municípios de
instrumentos de ação social e
deslocando a gestão de políticas
para grandes complexos organi-
zacionais como o Sistema Finan-
ceiro da Habitação;

– excessiva fragmentação insti-
tucional (autarquias, fundações
e empresas estatais) tendo como
conseqüência a crescente inca-
pacidade de formular e imple-
mentar políticas gerais para cada
setor, de estabelecer uma políti-
ca social de corte nacional, de
mecanismos amplos de contro-
le, ampliando a intolerância ad-
ministrativa e a inserção de in-
teresses particularistas e conse-
qüentemente a corrupção;

– o bloqueio de participação so-
cial e política nos processos
decisórios com a supressão das
formas mais eficazes de controle
público e do cidadão sobre os des-
tinos de proteção social no país;

– a privatização manifesta tanto na
abertura do aparelho burocrático
ao assédio de grupos privatistas
quanto na articulação entre o apa-
rato de governo e o setor privado
produtor de serviços ou fornece-
dor de bens, sendo apontado como
aspecto crucial desta privatização
o crescimento da rede privada de
ensino e saúde, dado o declínio da
participação do Estado nessas áre-
as e a decorrente deterioração das
redes públicas;

– o padrão de financiamento
das políticas sociais, obsta-
culizante de transferências reais
de rendas e impeditivo da pro-
moção de solidariedade no inte-
rior do sistema.

Para Abranches (1982, apud
VIANNA W.,1989, p.10) os benefíci-
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beral, projeto burguês do séc. XIX,
não foi absorvida pelas elites brasilei-
ras nos moldes dos países de capita-
lismo mais avançado. As transforma-
ções políticas que aconteceram na
América Latina e no Brasil e que im-
plicaram na coletivização  das elites e
na  incorporação das classes sociais
subordinadas se deram, ao contrário
dos países de capitalismo avançado,
em ritmo e ordem historicamente di-
ferenciados (SANTOS, 1993, p.27).

O autor explica a questão da DI,
a partir do modelo dashlsiano, ampa-
rado em dois eixos compreensivos da
evolução  política das sociedades, a
liberalização e a participação. A
liberalização instaura a institucio-
nalização da competição política en-
tre as elites e a participação organiza
a incorporação política da sociedade.
Ambos os processos não são neces-
sariamente concomitantes e podem
estar condicionados a ritmos diferen-
tes, dependendo de condições históri-
cas de cada formação social. Enquan-
to nas sociedades anglo-saxãs, o pro-
cesso de liberalização foi anterior à
participação, no caso latino-america-
no (a exemplo do francês e do italia-
no) caracterizou-se pela incorporação
das massas à dinâmica da competi-
ção política antes que se obtivesse es-
tabilidade na institucionalização das re-
gras de competição. Esta seqüência,
define uma ‘engenharia institucional’
que pode explicar o baixo grau de
institucionalidade latino-americana. O
equilíbrio mantido, isto é, uma não-rup-
tura, da ‘engenharia institucional’ te-
ria sido possível em função da utiliza-
ção da política social como instrumen-
to de engenharia respondendo assim
ao problema da participação amplia-
da conciliada à uma baixa  institucio-
nalidade. A pressão sobre a questão
distributiva passa, portanto, à  mar-
gem de um processo de politização
institucional (via partidos), ao exem-
plo de outras democracias (SANTOS,
1993, p.29).

Estaria aí a origem da fragilidade
institucional dos partidos no Brasil,

pois nenhum dos atores políticos rele-
vantes da ordem contemporânea te-
ria formado sua identidade coletiva
através dos mesmos, pois este papel
foi desempenhado pelo Estado (buro-
cracia, forças armadas e a intelec-
tualidade). Por sua vez a incorpora-
ção política (principalmente do
empresariado e do operariado) foi fil-
trada administrativamente pela buro-
cracia trabalhista e previdenciária che-
gando, portanto, semi-adormecida ao
sistema político-formal (ibidem, p.33).

À afirmação de um Estado liberal
de recorte burocrático weberiano con-
trapõe-se a permanência de um apa-
rato patrimonial. Este aparato minaria
todo o esforço de construir  um Estado
liberal que, por sua vez, não seria pos-
sível sem a constituição de uma socie-
dade liberal. Segundo Avritzer (1997,
p.105), duas características do ideário
liberal não operaram na formação do
contexto político-institucional latino-
americano: a) a adesão das elites aos
valores democráticos e; b) a mobi-
lização das massas, o que  nunca cons-
tituiu fator de instabilidade, reduzindo-
se comumente a uma manifestação de
apoio ou a uma “carnavalização” da
atividade eleitoral.

A questão da cultura democrática
no perfil das elites brasileiras é atuali-
zada na pesquisa de Lima & Cheibub
(1996). Segundo os autores, apesar de
atribuírem alto valor às instituições
poliárquicas as elites brasileiras (con-
gressistas, empresários, administrado-
res públicos e líderes sindicais) não
partilham necessariamente de uma vi-
são mais democrática das relações
sociais. Num processo de ampliação
do jogo democrático as elites acima
referidas não abririam mão de valores
como o elitismo e a hierarquia. Estes
dois valores expressam justamente a
manutenção do mandonismo e da
privatização dos processos decisórios
públicos restringindo, assim, a possibi-
lidade de uma democratização parti-
cipativa, ou de sua ampliação.

Os perfis do autoritarismo, seja
tecnocrático seja oligárquico –

patrimonial, cristalizaram lógicas de
ação político – administrativas no apa-
rato público que sempre reagiram à
constituição de um acervo institucional
efetivamente público e democrático.
Estas lógicas são identificadas por
Abranches (1989, p.16) como lógica
dos clãs e lógica das facções. Estas,
formam verdadeiros “feudos” e
“baronatos” em torno da esfera de
poder, particularizando-o. Contrapõem-
se ao jogo do mercado e da burocra-
cia weberiana, tornando-os seus reféns,
correlação esta que impediria, na per-
cepção do autor, um desenvolvimento
político  e institucional.2

Assim, produz-se historicamente
uma cultura político-administrativa na
gestão e intermediação de interesses
que tem como conseqüência a
privatização da coisa pública, a ex-
clusão social e a negação de qualquer
forma politizada de participação na
gestão da agenda pública. Esta rede
clientelista e corporativa, ao mesmo
tempo que bloqueia o processo
decisório sobre as demandas sociais
do conjunto da sociedade, torna-se ex-
tremamente permeável aos jogos de
interesse particularistas e resistente à
qualquer tipo de mudança na estrutu-
ra de gestão da coisa pública. Or-
ganizada no rastro histórico das es-
truturas oligárquicas demonstra, no
entanto, uma grande capacidade de
adaptação às conjunturas de poder,
seja em períodos de regimes ditatori-
ais ou formalmente democráticos, seja
na monarquia ou na república, ou ain-
da, diante de projetos políticos como
o liberalismo e sua versão mais re-
cente, o neoliberalismo.

A agenda liberal nunca constituiu
um projeto radicalmente antagônico ao
formato do poder oligárquico
patrimonial (colonial, imperial ou repu-
blicano) que se cristalizou nas relações
sociais e políticas brasileiras. O jogo
de correlação de forças, ao mesmo
tempo que permite o avanço de certos
itens da agenda liberal (sufrágio uni-
versal), deixa brechas para a perpetu-
ação dos poderes oligárquico-
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patrimoniais (p. ex. a autonomia ex-
tra-legal dos coronéis, no plano lo-
cal).3  A complementaridade das lógi-
cas do poder foi mais forte que o anta-
gonismo entre as elites, expressando a
fragilidade de ambos em manterem ou
afirmarem seu poder hegemônico.
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Já nos primeiros anos da história
do Brasil, os resultados das ações da
Administração Pública colonial foram
considerados desastrosos. A Colônia
era vista pelo governo de Lisboa como
uma aventura comercial. Os dona-
tários gozavam de privilégios, isenções
judiciais e de inspeção, além de pode-
rem nomear seus próprios magistra-
dos. A ameaça de intrusos estrangei-
ros levou a Corte a centralizar o go-
verno do Brasil, instituindo o cargo de
Governador-geral, organizando um
aparato jurídico – burocrático sem, no
entanto, abolir o já existente sistema
de capitanias (SCHWARTZ, 1979).

O resultado foi a sedimentação de
dois sistemas de organização político-
administrativo interligados, porém con-
trolados por agentes (o rei e os
donatários) e lógicas diferentes, um
de orientação burocrática e outro de
caráter patrimonial.4  A instalação da
Relação na Bahia (1609) não logrou
uma separação entre a gestão dos
negócios públicos e os interesses pri-
vados. Mesmo aumentando as res-
ponsabilidades e os deveres dos ma-
gistrados não foi possível evitar o seu
“abrasileiramento”, isto é, o
estreitamento de seus vínculos com
as elites coloniais. Esses vínculos, a
maioria por laços de casamento, im-
plicavam na “corrupção” dos objeti-
vos puramente burocráticos de  suas
ações e decisões (ibidem, p.264). 5

Em meados do século XVIII Por-
tugal já era um poder decadente e uma
nação estagnada. As elites coloniais
expandiam suas fortunas, agora com

a criação de gado e também através
das atividades comerciais de importa-
ção. A ala mais sofisticada dessas eli-
tes almeja o progresso buscando no-
vas idéias políticas e econômicas. O
cenário utópico era o esboço de uma
sociedade integralmente liberal. En-
quanto os movimentos sul-americanos
de independência eram republicanos,
no Brasil buscava-se a conquista de
mais autonomia política e econômica
em relação ao poder colonial. Mesmo
assim as elites brasileiras acreditavam
que uma sociedade liberal exigiria um
“Estado europeu” para impulsioná-la
(SANTOS, 1998, p.17).

A Declaração da Independência,
lida pelo filho do rei de Portugal, acla-
mado primeiro Imperador e Defensor
Perpétuo do Brasil solucionou a ques-
tão da autonomia nacional e lançou
as bases para a constituição de um
novo Estado. Não esclareceu, entre-
tanto, às fontes do poder monárquico,
se deveriam repousar sobre o próprio
centro do poder ou se delegada para
o centro do poder mediante proces-
sos de representação política e social
ou, definir quem estava qualificado
para representar ou ser representa-
do. (ibidem, p.19). O mesmo prínci-
pe que rompe com os vínculos coloni-
ais assume como prerrogativa exclu-
siva o Poder Moderador, o que signi-
ficava que o governo deveria ser res-
ponsável perante o Imperador e não
perante o parlamento, excluindo, por-
tanto, a representação como esfera
de poder legítimo.  Outras ambigüi-
dades como a concepção de cidada-
nia restringida “aos homens de pos-
se” e  a preservação da escravidão
contrastavam com os princípios libe-
rais mais radicais.

A República expressava já em
1870 uma corrente urbana composta
de políticos, idealistas e um ascenden-
te segmento de fazendeiros. A sua
instauração baseada em cargos
eletivos, reforça o eixo decisório polí-
tico no âmbito dos Estados. Este pro-
cesso fortalece o poder político dos
governadores  afirmando por sua vez

seus representantes no plano local e
regional através da figura dos “coro-
néis”. Este esquema dará estabilida-
de ao sistema político. A Carta de
1891 legitimará a ordem conservado-
ramente imutável e não admitirá, se-
não nominalmente, a superioridade do
Supremo Tribunal Federal (FAORO,
1992, p.453).
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Estas características das atividades
políticas impediam a troca de elites que
seria outra condição básica da agenda
liberal (SANTOS, 1993, p.35).6

Em vez de superá-la, a agenda li-
beral oportuniza a oligarquização do
sistema, frustrando o próprio projeto
liberal que requeria um Estado forte
para romper com a sociedade clânica
e familista (SANTOS, 1993, p.48).
Mesmo a emergente burguesia brasi-
leira não consegue cumprir ou efeti-
var a agenda liberal. Segundo Santos
(ibidem, p.54) isto não aconteceu por-
que a mesma não se integrou pela me-
diação de um mercado nacional – cuja
existência e estabilidade dependia em
primeiro lugar da ação estatal – mas
pela mediação de um mercado inter-
nacional cuja operação e estabilidade
estavam sob controle de outros Esta-
dos nacionais. A inexistência desta
burguesia organizada como ator polí-
tico em interação com e dentro do



���������������������������	�
 ��
 
 ���������
 ������	�
 ��
 
 ���������
 ������	�
 ��
 
 ���������
 ������	�
 ��
 
 ���������
 ������	�
 ��
 
 ���������
 ���� ����������

Estado, teve como conseqüência o
desinteresse dos capitalistas brasilei-
ros por três dos pilares mais impor-
tantes para a constituição e reprodu-
ção de uma sociedade liberal, quais
sejam: a organização militar, o siste-
ma educacional e a burocracia políti-
ca. O Exército que organiza uma es-
trutura institucional anterior à consti-
tuição de uma burguesia, desempenha
historicamente o papel de definidor
dos limites constitucionais dos siste-
ma político brasileiro; o sistema edu-
cacional, mantendo-se no patamar
social aristocrático resumia-se à fina-
lidade da distribuição de status. O
aparelho de Estado organizou-se como
um sistema de espólio capturado pelo
clientelismo regional e usado como
filão de empregos (ibidem, p.59).

Estruturam-se relações de poder
que não são superadas pelos movi-
mentos políticos mais importantes da
história do país e que, além disso, per-
manecem determinantes e definidores
de um processo político e institucional
de caráter  autoritário e privatista.

'� ������� ����� # � ��	� �'� ������� ����� # � ��	� �'� ������� ����� # � ��	� �'� ������� ����� # � ��	� �'� ������� ����� # � ��	� �
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Analisar o coronel7 como figura de
autoridade é importante não somente
para fixá-lo política e sociologicamen-
te, mas porque o mesmo incorpora fun-
ções de vínculo e mediação nas rela-
ções entre Estado e sociedade, princi-
palmente junto aos segmentos sociais
subalternos que, em sociedades politi-
camente amadurecidas, foram prerro-
gativas dos partidos políticos.

O coronelismo opera, portanto, com
uma dinâmica que impede a formação
de instituições no seu significado pú-
blico. Contrapõe-se não somente ao
projeto liberal na constituição de um
acervo institucional com característi-
cas weberianas, mas também à cons-
tituição de esferas públicas, enquanto
centro real de poder público, de expres-
são de conflitividades e principalmen-
te de decisões públicas, portanto, a uma

ampliação e radicalização nas formas
da democracia.8

Rouquié (1991) identifica a figura
do coronel (ou do cacique) a partir do
fenômeno latino-americano do caudi-
lhismo que emerge da decomposição
e do vazio deixado pelo Império colo-
nial. O autor descreve o caudilho como
alguém que sabe criar redes de lealda-
de a partir de relações pessoais ou de
parentesco sobrepondo-se aos  conteú-
dos ideológicos das instituições políti-
cas (Estado e partidos) (ibidem, p. 221).
Admitindo apenas estruturas verticais
de poder, impede a organização de so-
lidariedades horizontais. A este, nor-
malmente rico ou influente, é confiado
missões públicas pelo poder central. É
ele quem  organiza o vínculo entre o
sistema político formal e o mundo
sociopolítico real. O clientelismo é a
relação política por excelência, e o voto
o mecanismo onde se afirma a lealda-
de e o estoque de favores. Organiza-
se uma  máquina política eleitoral que
apesar de oferecer proteção social re-
sidual cria laços de reconhecimento e
dependência vinculando o cidadão ao
benfeitor (ibidem, p.228).

Segundo Faoro (1992), o coronel
integra a rede do poder e representa
uma forma peculiar de delegação do
poder público no campo privado. Faz
política e complementa a Adminis-
tração Pública, manifesta-se num
jogo de “compromissos” e “troca de
proveitos”  entre chefes políticos e
governo (ibidem, p. 631). Organiza
os serviços de intermediação; plei-
teia, distribui, protege e mobiliza a
segurança coletiva, aproxima e pro-
tege as forças políticas, retardando
e simplificando as instituições e suas
regras. A comunidade se articula e
vincula familiarmente  ao sistema
político (ibidem, p. 632). Utiliza seus
poderes públicos para fins particula-
res, não raro misturando o erário pú-
blico com os bens próprios. Organi-
za os canais de circulação de pedi-
dos, constituindo verdadeiras “pirâ-
mides” de patronagem, numa rede de
mútua dependência de padrinhos e
apadrinhados (ibidem, p. 637). No

âmbito dos municípios a força dos co-
ronéis contrasta com a fragilidade da
instituição municipal exibindo sua au-
tonomia extralegal (NUNES
LEAL, 1997, p. 275).

Com o processo de urbanização e
o conseqüente deslocamento das po-
pulações rurais para as cidades, emer-
ge o fenômeno político-ideológico do
populismo. Este tem por base as po-
pulações rurais politicamente
educadas nos quadros autoritários e
nos moldes da servidão.
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por suas vez, ligado ao funcionamento
de “máquinas” eleitorais e que moder-
nizam o caciquismo deslocando os me-
canismos de clientelismo para as
corporações urbanas (partidos, sindi-
catos, etc.) (ROUQUIÉ, 1991, p. 227).
Assim, o coronel real cede o lugar aos
agentes semi-oficiais, os “pelegos”,
com o chefe do governo colocado no
papel de protetor, que autoritariamen-
te distribui favores simbólicos e casti-
gos reais (FAORO, 1992, p.707).

Portanto, o Estado se substitui por
múltiplos patrões independentes e ins-
taura um “clientelismo de massa”. O
organismo de ajuda social e o sindi-
cato “estatizado” substituem o gran-
de proprietário ou o “figurão” de clas-
se média, mas o mecanismo
constitutivo de base permanece idên-
tico. Trocam-se serviços por lealda-
de política, e essa transição, ainda que
burocratizada, permanece em grande
parte, ou pelo menos, simbolicamen-
te, interpessoal (ROUQUIÉ, 1991, p.
228). Os sindicatos de Estado e as
organizações camponesas estatizadas
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permitem a cooptação das classes
populares, através da outorga seleti-
va de vantagens marginais e da dis-
tribuição de benefícios sociais, segun-
do critérios individuais que acarretam
transferências de lealdade dos
beneficiários do patrão local ao Esta-
do-partido ou Estado-pessoa. Os diri-
gentes sindicais recebem  do poder
central  recursos de patronagem dos
quais podem se utilizar face a seus
mandantes para fortalecer sua auto-
ridade e para criar a cadeia de reci-
procidade de que estão incumbidos
(ibidem, p.229).

Por sua vez, a patronagem de
partido constitui uma forma moder-
nizadora dessa relação que faz de-
pender o voto, não da opinião do elei-
tor, mas dos serviços obtidos e da
proteção dispensada. As comunida-
des partidárias protegem o cidadão
contra o Estado ou contra o partido
adversário. Esta forma de domina-
ção impede a organização de soli-
dariedades horizontais fundadas
em interesses e concepções sócio-
econômicas comuns e reforçam as
configurações verticais.

O grande debate na virada da dé-
cada de 80 foi a transição democrá-
tica e os limites que os formatos de-
mocráticos atingiram. A chamada
democracia delegativa, na con-
cepção de O’Donnell (1991),9  tor-
na-se o único modelo de democra-
cia possível para os padrões
oligárquicos contra a ampliação da
democracia participativa, onde no-
vamente o personalismo do
governante (seja na figura presiden-
cial, seja nos outros escalões) sur-
ge como expressão daquilo que é
público. A democracia delegativa
tem justamente como qualidade
transferir ao governante o direito de
decisão, sem a participação da so-
ciedade organizada ou a interme-
diação das instituições políticas. A
ampliação da democracia implica
não somente na negação deste for-
mato, mas sua internalização no
âmbito das instituições.
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É sobre os partidos políticos que a
questão da DI recai de forma mais
evidente, constituindo estes, o elo mais
fraco do conjunto das instituições.

No Brasil, os partidos são conside-
rados obstáculos à eficiência das polí-
ticas públicas. O seu alijamento do pro-
cesso decisório e seu baixo grau de
institucionalização induzem a um jogo
fragmentado e cotidiano de negocia-
ções, exacerbando o particularismo da
atuação parlamentar, dificultando a
possibilidade de controle social sobre
sua atuação em detrimento da ação
coletiva, institucional, partidária. A sua
fragilidade limita a tarefa de regular a
incorporação e as demandas dos seg-
mentos sociais no sistema político,
publicizando o potencial conflitivo
(AVELINO FILHO, 1991, p.106).

As conseqüências deste processo
são definidas pelo autor através: a) do
proveito que as elites tiram das rela-
ções de trabalho arcaicas e repressi-
vas; b) da debilidade organizativa e
das difusas identidades sócio – políti-
cas dos trabalhadores e c) no desco-
nhecimento de identidades coletivas
e respectivos interesses que somente
podem se viabilizar através de meca-
nismos de representação. A negação
desse direito democrático de repre-
sentação possibilita e reforça políticas
arcaicas e intrinsecamente autoritári-
as, produzindo um mundo quase sem
instituições, nem representação
(O’DONNELL, 1988, p.78).

De qualquer forma a crise dos
partidos políticos no Ocidente não se
constitui um fato restrito aos mesmos
(LECHNER, 1994, apud. LUCAS,
1997, p.60) e sim pelo seu elitismo
(HIRST, 1992, apud. LUCAS, 1997,
p.60) e pelos persistentes padrões
políticos antidemocráticos (MI-
CHELS, 1971, LUCAS, 1996, apud.
LUCAS, 1997, p.60), processos es-
tes que tem como conseqüência a re-
dução significativa da participação po-

pular na estruturação das políticas
partidárias, tanto no âmbito eleitoral
quanto na elaboração das políticas
públicas (LUCAS, 1997, p. 60). Lucas
(1997) analisa o surgimento e a ma-
nutenção da oligarquização dos parti-
dos, explicadas por duas tendências
condicionantes do sistema eleitoral na
sua organização interna.
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O peso do candidato ou do partido
para a estruturação do voto tem sido
um dos pontos  mais importantes nos
estudos de comportamento eleitoral no
Brasil. Num primeiro momento, funda-
mentalmente a partir do contexto local
e paroquial do interior brasileiro, o peso
do candidato (em muitas localidades do
próprio coronel) tinha uma força muito
superior a do partido. Um desdobramen-
to concreto causado pelo personalismo
para as questões de organização inter-
na é que os interesses do candidato a
Prefeito são os únicos relevantes, por
isso não se distinguem dos interesses
partidários (como um todo). Conse-
quentemente a estrutura organizacional
depende da figura da sua principal per-
sonalidade (LUCAS, 1997, p.61).
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Este é, segundo  Lucas (1997, p.
63), um dos principais fatores que pro-
movem a oligarquização interna dos
partidos. Ela se caracteriza pelo fato
de que os pretendentes a cargos
eletivos  entram no partido em face
da obrigatoriedade de sua apresenta-
ção para a disputa eleitoral  transfor-
mando assim a atividade eleitoral numa
lógica instrumental, própria dos “par-
tidos da ordem” (MILIBAND, 1972
apud LUCAS, 1997, p.63) que não
fazem uma separação entre Estado e
governo. A base da formação das
cúpulas partidárias é a dos mandatá-
rios (prefeitos, vereadores) em primei-
ro lugar e a dos cargos de confiança
em segundo (secretários municipais e
outros de primeiro escalão). O con-
trole partidário dos detentores de car-
gos de confiança determina que a
agenda eleitoral e governamental seja
eleita como prioritária frente às de-
mais. Submissos ao sistema eleitoral
transformam seu quadro de militan-
tes ligados ao Estado (mandatos e
cargos de confiança) em representan-
tes do mesmo no partido, ou seja, por
controlarem os partidos, implementam
através dele as propostas e visões
estatais colocando os  interesses elei-
torais e governamentais acima dos es-
pecificamente partidários, configuran-
do o que  o autor denomina de fragi-
lidade submisssa. Assim, os objeti-
vos do candidato a Prefeito ou do pró-
prio governante municipal são colo-
cados como os verdadeiros objetivos
do partido, como se os dois fossem

um só, caracterizando uma oligar-
quização elitista (ibidem, p.66).

Por outro lado os partidos  que es-
tabelecem uma distinção entre  Esta-
do e governo sofrem outra forma de
fragilidade (que o autor denomina de
inadequação) e que aumenta à me-
dida que vem acompanhada de gru-
pos internos organizados. As propos-
tas de transformação do Estado,
concomitantemente à competição
eleitoral e às disputas internas pelo
poder partidário acabam se refletindo
nos processos eleitorais condicio-
nando a constituição da agenda elei-
toral e governamental. Neste caso o
autor identifica uma tendência à
oligarquização burocrática (ibi-
dem, p. 66).

Em conseqüência o autor (1997)
afirma a tese do declínio dos partidos,
apesar do monopólio da representação,
devido à individualização da estru-
turação do voto na pessoa do candida-
to e da pouca participação popular.

Entendemos como discutível esta
tese  porque isto pressuporia que os
partidos experimentaram um período
de auge  ou, no mínimo, tiveram uma
experiência de supremacia. A tese da
DI que estamos  trabalhando neste
artigo expressa antes o formato ar-
caico das relações históricas de po-
der que inviabilizaram a publicização
das instituições (não somente os par-
tidos), afetando de forma especial a
institucionalização de esferas públicas
(outras) que buscavam ampliar as for-
mas participativas  de democracia e
gestão das políticas públicas.
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Uma definição mais precisa  de
instituição é ainda uma tarefa  difí-
cil, pois o grau de politização varia em
cada país e de acordo com o tempo
(AVELINO FILHO, 1991, p.14).

Para O’Donnell (1991), as insti-
tuições são padrões regularizados de

interação que são conhecidos, prati-
cados e aceitos regularmente (embo-
ra não necessariamente aprovados
normativamente) por agentes sociais
dados e que, em virtude dessas ca-
racterísticas, esperam continuar
interagindo sob regras e normas in-
corporadas (formal ou informalmen-
te) nesses padrões. Como espaços de
interações sociais geram rotinas de
comportamentos previsíveis, corpori-
ficando símbolos e papéis. Ao agre-
garem interesses, organizam formas
de representação, cuja legitimidade se
dá na capacidade de garantirem acor-
dos. Seu papel é fundamental na or-
ganização de uma agenda pública co-
mum influenciando nos processos
decisórios e sua efetividade.

O’Donnell (1991, p.28) descreve
as características de um arcabouço
institucional efetivo:

– As instituições incorporam e
excluem. Selecionam agentes,
recursos, demandas e procedi-
mentos. O escopo de uma insti-
tuição é o grau em que ela de
fato incorpora e exclui um con-
junto de agentes potencialmen-
te relevantes.

– As instituições conformam a
distribuição de probabilidade
de resultados. Processam cer-
tos atores e recursos sob certas
regras determinando o espectro
e a probabilidade de resultados
viáveis.

– As instituições tendem a agre-
gar o nível de ação e organi-
zação dos agentes que inter-
agem com elas. As regras
estabelecidas pelas instituições
influenciam decisões estratégi-
cas dos agentes quanto  ao grau
de agregação em que é mais
eficaz (em termos da probabili-
dade de resultados favoráveis).

– As instituições induzem pa-
drões de representação. Favo-
recem a transformação das múl-
tiplas vozes potenciais de seus
membros em algumas poucas
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vozes que podem reivindicar o
direito de falar como represen-
tantes daqueles.

– As instituições estabilizam os
agentes/representantes e as
expectativas. Os líderes e re-
presentantes institucionais orga-
nizam vínculos que produzem es-
tabilidade.

– As instituições ampliam os ho-
rizontes  temporais dos atores.
A estabilização de agentes e ex-
pectativas envolve uma dimen-
são temporal.

Através deste um conjunto de prá-
ticas que  atingem as instituições como
centros decisórios importantes no pro-
cesso político geral, poderá surgir o
regime de uma democracia institu-
cionalizada (ou consolidada), segun-
do O’Donnell (1988).

O esforço de reflexão sobre um
sistema de proteção social no Brasil
deverá necessariamente ampliar o
espectro de investigações para o ár-
duo terreno das estruturas institu-
cionais. As conclusões até o final da
década de 80 revelaram que a
efetividade das políticas públicas foi
comprometida pela DI. Apesar de sig-
nificativas experiências  de participa-
ção democrática, os anos 90 não re-
velaram a disseminação  de um ce-
nário  institucional suficientemente de-
mocrático, capaz de materializar um
esforço da sociedade na formulação
de um sistema de proteção social.

Para além da lamentação em tor-
no das origens da DI no Brasil, a ta-
refa deverá ser justamente investir
na reflexão sobre novas institucio-
nalidades que possam afirmar-se
como canais efetivamente públicos
de mediação e representação das de-
mandas e interesses da sociedade
civil, particularmente dos segmentos
sociais não organizados. Como con-
seqüência tornam-se necessárias
varias reinvenções como se tem afir-
mado na literatura; “reinventar o Es-
tado”, “reinventar a Administração
publica” e principalmente “reinventar

uma autoridade democrática”, des-
locando definitivamente os perfis
despóticos de autoridade aqui descri-
tos, ferrenhos guardiões das relações
de servidão, este, talvez, o maior obs-
táculo a um processo de radicalização
da democracia.
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1 A questão da DI é tratada num
sentido histórico, enquanto
herança da sociedade colonial
(FAORO, 1992, SCHWAR-

TZMAN, 1998, VIANNA, O.,
1987, BUARQUE DE
HOLANDA, 1995), ou  como um
fenômeno típico de países do
Terceiro Mundo, ou da América
Latina (DAHL, 1997, ROUQUIÉ,
1991). É  fortemente retomada no
debate sobre a transição demo-
crática na América Latina
(O’DONNELL, 1988, 1991,
AVRITZER, 1995, AVELINO,
1991, SANTOS, 1993) e, mais
recentemente nos debates sobre a
crise e reforma do Estado e diante
da intensificação do processo de
globalização e do advento do
Estado neoliberal (BRESSER
PEREIRA e GRAU, 1999,
FIORI,1995).

2 A  lógica das facções define a
estratégia de ação e interação hoje
predominante no aparato gover-
namental. Distingue-se da lógica
do mercado por ser conflitiva nas
transações e não, competitiva. Os
conflitos diluem a confiança nas
transações e produzem baixo grau
de contratualidade. A informação
básica para a avaliação das transa-
ções é o grau de privilégio ou
garantia institucional. O seu critério
de constituição é o interesse
corporativo e o privilégio institu-
cional é o mecanismo de interme-
diação nas transações. Os clãs
diferenciam-se das facções pelo
fato de no seu interior e, entre os
mais próximos, ainda prevale-
cerem normas de reciprocidade e
solidariedade. A confiança interna
é relativamente alta, predominando
a desconfiança em relação aos
outros. A informação básica  para
avaliação das transações é a
tradição ou a ideologia (ABRAN-
CHES, 1989, p. 20).

3 Expressão utilizada por Nunes Leal
(1997).

4 O debate sobre a caracterização
destes sistemas só vai acontecer no
século XX, quando Sérgio B. de
Holanda (1995) utiliza as categorias
weberianas de dominação.

5 No limite entre essas esferas de
poder estavam os órgãos cole-
giados (colégios – tribunais, mesas
e conselhos) que, mesmo atuando
no âmbito de normas traçadas pelo
rei, não lograram maior autonomia.
A colegialidade dos conselhos
assumiu um caráter misto de
funções entre conselho e execu-
ção, não raro invadindo a
colegialidade consultiva a esfera da
administração, dependendo do
âmbito dos privilégios agindo
através de um jogo de “impedi-
mentos” e “tardanças”, filtrando
assim, as pressões externas
(FAORO, 1992, p. 179).O muni-
cípio administrado pela Câmara,
único vinculo do povo com a
Administração Pública, é condicio-
nado  a  severas limitações além
de ser composto por um corpo
restrito de eleitores, a aristocracia
dos proprietários. Além do vice-
rei, do capitão-geral, do gover-
nador, do governo da Câmara, o
quadro administrativo da colônia se
completa com a presença de
quatro figuras de autoridade: o juiz,
o cobrador de tributos e rendas, o
militar e o padre. A organização
militar era a espinha dorsal da
colônia, elemento de ordem e
garantia, auxiliar na cobrança de
tributos e privilégios reais e  a Igreja
exercia funções administrativas
(registros civis), ensino e
assistência social (ibidem, p. 196).

6 As fazendas eram praticamente
autárquicas e constituíam o único
mercado de trabalho da área rural.
A população rural, não escrava,
desconhecia alternativas de
trabalho e dependia totalmente dos
proprietários de terras que se
tornavam seus senhores em
qualquer questão social, econômica
e política. A unidade econômica e
social básica era o clã parental,
baseada na propriedade e capaz
de obter a submissão de toda a mão
de obra livre que vivesse no
interior ou na periferia dos seus
domínios. A experiência com a



descentralização liberal realizada
nas primeiras décadas pós
independência resultou na captura
das posições de autoridade pelos
membros do clã, agora transfor-
mados em clã eleitoral. Todos os
“cidadãos” habilitados a escolher
o prefeito, a autoridade judiciária
local e o chefe de polícia
pertenciam a força de trabalho não
escrava, em tudo e por tudo
dependente dos proprietários de
terra (SANTOS, 1993, p. 47-48).

7 Queremos abstrair aqui da figura
folclórica  do coronel nordestino ou
do caudilho sulista e salientar que
foi a partir do mesmo que se
delineou um perfil de autoridade
disseminado nas relações sociais
e políticas e legitimado popular-
mente, mesmo  que as bases da
autoridade não sejam mais as
tradicionais.

8 A oligarquização das instituições
sedimenta  a “ética oligárquica  da
legitima  prevalência  do privado
sobre o público” (SANTOS, 1998,
p. 165).

9 As democracias delegativas se
fundamentam em uma premissa
básica: o [...] que ganha uma
eleição presidencial é autorizado a
governar  o país como lhe parecer
conveniente e, na medida em que
as relações de poder existentes
permitam, até o final de seu
mandato. O presidente é a
encarnação da nação, o principal
fiador do interesse nacional, o qual
cabe ele definir. O que ele faz no
governo não precisa guardar
nenhuma semelhança com o que
ele disse ou prometeu na
campanha eleitoral – ele foi
autorizado a governar como achar
conveniente (O’DONNELl, 1991,
p. 30).
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